LEI COMPLEMENTAR PE Nº. 024/2014.

Altera Dispositivos da Lei nº 038, de 04 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos Servidores Públicos,e dá outras providências.

ALDOIR CADORIN, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei Complementar;

Art. 1º O Artigo 30 da Lei nº 038 de 04 de novembro de 1997– Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar acrescido ao inciso IX, as Letras “f” e “g”:
“Art. 30 - ........................

.........................................

f) por motivo de doença em pessoa da família;

g) licença prêmio

.........................................”

Art. 2º O Artigo 46 da Lei nº 038 de 04 de novembro de 1997– Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar com a seguinte redação no seu “Caput”:

“Art. 46 - Estágio probatório é o período de 03 (três) anos de exercício no cargo efetivo, durante o qual serão apurados os seguintes requisitos necessários à confirmação do servidor no cargo:”

.........................................”

Art. 3º O Art. 58 da Lei Nº 038, de 04 de novembro de 1997 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar acrescido do Inciso VIII:

“Art. 58............................

..........................................
VIII - Adicional de Nova Titulação.”.
Art. 4º O Art. 62 da Lei Nº 038, de 04 de novembro de 1997 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62 Por triênio de efetivo período no serviço público no Município de Ermo será concedido ao servidor um adicional de acréscimo de escalonamento progressivo, conforme tabela correspondente ao Anexo I desta Lei, observado o que dispõe a legislação própria.
§ 1º. Os servidores públicos municipais hoje no exercício de seus cargos terão seu enquadramento na tabela conforme seu tempo de serviço, mas acrescerão o percentual correspondente ao próximo triênio somente ao completarem o período aquisitivo em curso.

 

§ 2º. A presente Lei não retroagirá para qualquer fim e direito, adotando-se a tabela do anexo I apenas a partir da promulgação da presente Lei.”.

 Art. 5º O Capítulo V da Lei Nº 038, de 04 de novembro de 1997 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar acrescido da Seção VII-A denominada “Do Adicional de Nova Titulação” e do seguinte Art. 70-A:

“seção VIi-A
do adicional De NOVA TITULAÇÃO

Art. 70-A. O adicional de Nova Titulação consiste no acréscimo pecuniário que se adita definitivamente ao padrão do cargo efetivo mediante apresentação de nova titulação de nível superior relacionada às atribuições do cargo efetivo ocupado e será estabelecido na Lei que define o quadro de pessoal e seus vencimentos.

Parágrafo único. Será permitida apenas 01 (uma) progressão por Nova Titulação por nível de formação superior.”
Art. 6º Os dispositivos da Lei nº 038 de 04 de novembro de 1997, abaixo mencionados, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 76 - São modalidades de licença:

.........................................

VI - por motivo de doença em pessoa da família;

VII - licença prêmio.

.........................................

§ 2º - As licenças previstas nos incisos IV, V e VII não se aplicam ao servidor cujo vínculo com o Município decorra apenas do exercício de cargo em comissão ou servidores não integrantes do quadro de cargo de provimento efetivo.”
“Art. 82 - Será concedida licença à servidora gestante, por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo dos vencimentos.”

“Art. 84 - A servidora que adotar legalmente ou obtiver a guarda judicial de criança, para ajustá-lo ao novo lar, será concedida licença-maternidade com vencimentos integrais.

§ 1. No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2. No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

§ 3. No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.

§ 4. A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.”

“Art. 85 - É assegurada ao servidor, licença paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos sem perda de vencimentos, a contar do dia do nascimento de seu filho.”

Art. 7º O Capítulo VII da Lei Nº 038, de 04 de novembro de 1997 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar acrescido das Seções VI-A denominado “Da Licença por Motivos de Doença em Pessoa da Família” e VI-B denominado “Licença Prêmio” e dos seguintes Arts. 89-A, 89-B,89-C e 89-D:

“SEÇÃO VI-A
DA LICENÇA POR MOTIVOS DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA
Art. 89-A. O servidor do quadro permanente poderá obter licença por motivos de doença do cônjuge ou companheiro, dos filhos, dos enteados menores sob guarda tutelar e dos pais que vivam as suas expensas e conste do seu assentamento individual; desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá ser atestado através de junta médica oficial e acompanhamento social em procedimento administrativo próprio.
§ 1º - As faltas do servidor ao expediente, de até 03 (três) dias, decorrentes de impedimento causado por doença de pessoa referida no caput deste artigo, poderão ser abonadas pelo Prefeito Municipal mediante comprovação através de atestado médico.
§ 2º - A licença será concedida com a remuneração integral por até15 dias, passando posteriormente a ser sem remuneração.
§ 3º - O servidor tem direito a usufruir dessa licença com remuneração a cada período aquisitivo de 180 dias, que passa a fluir a partir do décimo sexto dia da licença.

SEÇÃO VI-B
DA LICENÇA-PRÊMIO

Art. 89-B. Após cada biênio de efetiva prestação de serviço à Administração Pública Municipal, o servidor ocupante de cargo de provimento efetivo fará jus a 30 (trinta) dias de licença, a título de prêmio, com todos os direitos e vantagens do cargo.

§ 1º. A licença poderá ser concedida em um único período, ou fracionada em dois períodos de 15 (quinze) dias, a critério exclusivo da Administração, que também determinará as datas em que a licença será gozada.
§ 2º As faltas individuais injustificadas ao serviço, retardarão o período aquisitivo da licença-prêmio na proporção de 01 (um) mês para cada falta.

§ 3º Em caso de penalidade disciplinar de advertência, o período aquisitivo da licença-prêmio ficará retardado na proporção de 01 (um) ano para cada penalidade aplicada.

§ 4º Em caso de penalidade disciplinar de suspensão, o período aquisitivo da licença-prêmio ficará retardado na proporção de 02 (dois) anos para cada penalidade aplicada.

§ 5º Fica vedada a acumulação de 03 (três) ou mais licenças, decaindo o direito de gozo das mesmas em 02 (dois) anos.

§ 6º A percepção de 01 (uma) licença em pecúnia só será permitida em caso de acumulação de 02 (duas) licenças.
Art. 89-C Perderá o direito a Licença iniciando-se nova contagem do tempo, para efeito de aquisição do direito à licença prêmio, o servidor que durante o período aquisitivo afastar-se de seu cargo em virtude de:

I - licença para tratar de assuntos particulares;

II - licença por motivos de doença em pessoa da família, sem remuneração;

III- licença para atividade política e desempenho de atividade classista;
IV – para tratamento de saúde por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos ou não;

V - suspensão do serviço por motivo disciplinar, transitada a decisão em julgado;

VI – condenação à pena privativa de liberdade, por sentença transitada em julgado;

VII – prestação de serviço militar obrigatório.

Art. 89-D. O período aquisitivo para obtenção de Licença Prêmio passa a contar a partir da aprovação desta Lei.

Parágrafo único. No caso de o servidor optar pela conversão em pecúnia do período da licença prêmio, para efeito de cálculo, será considerada a remuneração do cargo efetivo em que o mesmo ocupa.
Art. 8º O Artigo 91 da Lei nº 038 de 04 de novembro de 1997– Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar com alteração na redação do Inciso IV e acrescido dos Incisos V e VI, conforme abaixo:
“Art. 91 ...............................:
...............................................
IV - 05 (cinco) dias consecutivos, por motivo de seu casamento;
V -05 (cinco) dias consecutivos por motivo de falecimento do cônjuge, companheiro, filhos, enteados ou adotados;

VI - 03 (dois) dias consecutivos por motivo de falecimento dos pais, madrasta ou padrasto e irmãos.”
Art. 9º O Artigo 188 da Lei nº 038 de 04 de novembro de 1997– Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ermo, passa a vigorar acrescido ao Inciso IV a Letra “c”, conforme abaixo:
“Art. 188 ..........................................
.........................................

IV - ........................................

.........................................

c) Licença prêmio.”

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 16 de dezembro de 2014.
ALDOIR CADORIN

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
ELIAS NAGEL
Secretário de Administração e Finanças
ANEXO I
(Anexo único da Lei Complementar nº 024/2014)

(Lei N º 038 de 04 de novembro de 1997)
TABELA DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

	Tempo de Vínculo Efetivo (anos)
	Valor do Adicional

	3
	2,0%

	6
	2,5%

	9
	3,0%

	12
	3,5%

	15
	4,0%

	18
	4,5%

	21
	5,0%

	24
	5,5%

	27
	6,0%

	30
	6,5%

	33
	7,0%

	36
	7,5%

	39
	8,0%


